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Apoios 

 

26-09-12 - 230 fundações avaliadas, das quais bastantes vão ver 

reduzidos os apoios financeiros 

 

Foi aprovada a proposta final com as decisões relativas ao processo de 

censo às fundações, de extinção, cessação de apoios financeiros 

públicos ou de cancelamento do estatuto de utilidade pública. O 

Governo definiu ainda os procedimentos e as diligências necessários à 

concretização das decisões. A Fundação Mário Soares, a Fundação do 

Gil, o Centro Cultural de Belém, a Coleção Berardo, a Culturgest, a Casa 

da Música e Serralves têm apoios cortados. A Fundação Oriente perde 

totalmente o financiamento público.  

 

Os apoios ao ICP ANACOM - Autoridade Nacional de Comunicações vão 

ser cortados em metade, bem como à Fundação Portuguesa das 

Comunicações, dos CTT. 

 

As entidades da administração direta ou indireta do Estado e as pessoas 

coletivas da administração autónoma e do setor empresarial público, 

concedentes dos apoios financeiros cessados ou reduzidos, estão 

impedidas, desde 13 de setembro de, por qualquer tipo, modo, forma ou 

título jurídico, praticar atos de que possam resultar para as fundações 

ou entidades não reconhecidas como tal outro tipo de apoios ou 

vantagens, em dinheiro ou em espécie, substitutivos ou sucedâneos dos 

apoios cessados ou reduzidos, nomeadamente através de aquisição de 

serviços. 
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Quem não cumprir verá a sua conduta comunicada ao Tribunal de 

Contas, para apuramento da responsabilidade financeira dos dirigentes 

e gestores que a incumprirem. 

 

A racionalidade da despesa pública associada à manutenção de 

fundações e à concessão de apoios financeiros a estas entidades é 

considerada essencial para o processo de ajustamento orçamental em 

curso. A redução do chamado «Estado Paralelo», no qual se integram as 

fundações públicas, é uma das exigências da Troika de entidades 

externas que financiam o país (União Europeia, Fundo Monetário 

Internacional e Banco Central Europeu) e está previsto no Programa de 

Assistência Económica e Financeira a Portugal. 

 

Depois de realizado o censo dirigido às fundações nacionais e 

estrangeiras a atuar em Portugal, que avaliou o respetivo 

custo/benefício e a sua viabilidade financeira, definem-se agora quais 

ficam e quais devem terminar. 

 

As decisões aprovadas definem, nomeadamente, as seguintes 

situações: 

 

Fundações extintas: 

Fundação Cidade de Guimarães, com a reversão para o Município de 

Guimarães; 

Fundação Museu do Douro; 

Coa Parque - Fundação para a Salvaguarda e Valorização do Vale do 

Coa; 
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Fundação para a Proteção e Gestão Ambiental das Salinas do Samouco 

(passa para o Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas); 

Fundações das várias universidades (Minho, Coimbra, Lisboa, Nova de 

Lisboa, Politécnico de Viana do Castelo, Porto, Universidade do Porto e 

de Aveiro, Évora, Beira Interior e Algarve); 

 

Cessação do total de apoios financeiros públicos: 

Fundação Casa de Mateus; 

Fundação Oriente; 

Fundação Casa de Bragança; 

Fundação Luso Africana para a Cultura; 

Fundação D. Manuel II; 

Fundação Vox Populli; 

Fundação para as Comunicações Móveis; 

Fundação Alter Real; 

Fundação Mata do Buçaco; 

Fundação Convento da Orada - Fundação para a Salvaguarda e 

Reabilitação do Património Arquitetónico; 

 

Redução de 30% do total de apoios financeiros públicos: 

Fundação Mário Soares; 

Fundação Arpad Szénes -Vieira da Silva; 

Fundação Casa da Música; 

Fundação de Arte Moderna e Contemporânea - Coleção Berardo; 

Fundação de Serralves; 

Fundação Ricardo do Espírito Santo Silva; 

Fundação Conservatório Regional de Gaia; 

Fundação do Gil; 
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Fundação Bracara Augusta; 

Fundação Batalha de Aljubarrota; 

Fundação Caixa Geral de Depósitos -Culturgest; 

Fundação Júlio Pomar; 

Fundação de Assistência Médica Internacional; 

Fundação António Quadros - Cultura e Pensamento; 

Fundação das Universidades Portuguesas; 

Fundação Eça de Queiroz; 

Fundação Minerva - Cultura - Ensino e Investigação Científica; 

Fundação Professor Francisco Pulido Valente; 

Fundação Ensino e Cultura Fernando Pessoa; 

Asilo de Santo António do Estoril; 

Fundação Denise Lester; 

Pro Dignitate - Fundação de Direitos Humanos; 

Fundação INATEL; 

Fundação Aga Khan Portugal; 

Redução de 20% do total de apoios financeiros público: 

Fundação Centro Cultural de Belém; 

 

Cancelamento do estatuto de utilidade pública: 

Fundação Manuel Simões; 

Fundação Frei Pedro; 

 

Apoios financeiros públicos apenas associados a parcerias plurianuais: 

Fundação Cidade de Lisboa; 

Fundação Portugal-África; 

Instituto Marquês de Valle Flor. 
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Duas fundações que não forneceram dados pedidos e necessários vão 

encerrar: a Fundação Hispano-Portuguesa Rei Afonso Henriques e a 

Fundação Nadir Afonso. 

 

O censo teve por base a apresentação de respostas a um questionário e 

a disponibilização de documentação pelas fundações públicas de direito 

público ou de direito privado e pelas fundações privadas atualmente 

existentes, bem como a prestação de informações pelas entidades 

públicas. O processo avaliativo integra o Plano de Redução e Melhoria 

da Administração Central (PREMAC).  

 

Do universo das fundações que responderam ao censo (558), foram 

excluídas da avaliação pelo Grupo de Trabalho, nesta fase, as fundações 

de origem canónica ou de outras confissões religiosas, reguladas pela 

Lei da Liberdade Religiosa, e as criadas ou que iniciaram atividade após 

1 de janeiro de 2011, isto é, fora do período de análise definido pelo 

Parlamento para a avaliação. 

 

Das 401 fundações avaliáveis, sobraram efetivamente 230 fundações 

avaliadas, estas sim, alvo das propostas de decisão agora publicadas. 

 

O Governo propõe: 

a manutenção ou extinção das fundações públicas de direito privado;  

a continuação, redução ou cessação de apoios financeiros que tenham 

sido concedidos a fundações pela administração direta ou indireta do 

Estado e outras pessoas coletivas da administração autónoma e demais 

pessoas coletivas públicas;  
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o cancelamento do estatuto de utilidade pública, nos casos em que tal se 

justifique. 

 

Para as fundações em cuja criação ou financiamento participaram as 

Regiões Autónomas (4 fundações) e as autarquias locais (42), remeteu -

se o resultado da avaliação para decisão por parte dos órgãos 

legalmente competentes.  

 

Nas autarquias locais, coexistiram dificuldades para conciliar reuniões 

extraordinárias dos órgãos (Câmara Municipal e ou Assembleia 

Municipal) com o quórum necessário para tomada da deliberação final. 

Essas dificuldades terão de estar ultrapassadas ainda este mês, dada a 

previsão legal de as assembleias municipais reunirem em sessão 

ordinária em setembro. 

 

As sete 7 fundações forneceram respostas incompletas e ou não 

disponibilizaram documentação, vão receber propostas de 

cancelamento do estatuto de utilidade pública ou de não atribuição de 

número de registo para efeitos de obtenção de apoios financeiros 

públicos. 

 

Existem ainda 10 entidades instituídas ou criadas como fundações mas 

que não foram administrativa ou normativamente reconhecidas como tal. 

Em relação a estas, o Instituto dos Registos e Notariado (IRN) vai ser 

notificado para cancelar o seu registo. Os dirigentes e gestores públicos 

vão receber ordem para cessarem os apoios financeiros públicos a 

essas entidades, sob pena de poderem incorrer em responsabilidade 

financeira por despesa ilegal. 
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A Presidência do Conselho de Ministros (PCM) determinou a redução de 

30% do total de apoios financeiros públicos à Fundação para os Estudos 

e Formação Autárquica. A Fundação da Juventude tem o mesmo corte 

de apoio e estuda-se a sua integração no Instituto Português do 

Desporto e Juventude, em 2013. 
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